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TERMO DE CONTRATOTERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 12/2023TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 12/2023
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)      
INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ – CAMPUS PICOS   INSTITUTO FEDERAL DO PIAUÍ – CAMPUS PICOS   E AE A
EMPRESA SELETIV – SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRAEMPRESA SELETIV – SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA
LTDA.LTDA.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ, CAMPUSO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ, CAMPUS
PICOSPICOS, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número
10.806.496/0005-72, UASG n.º 158356, com sede na Avenida Pedro Marques de
Medeiros, S/N, Bairro Pantanal, Picos-PI, CEP 64.605-500, neste ato representado pelo
seu Reitor, Senhor PAULO BORGES DA CUNHA,PAULO BORGES DA CUNHA,  nomeado pelo Decreto de 16 de agosto
de 2021, publicado no Diário Oficial da União, em 17 de agosto de 2021, seção 2, página
1, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa SELETIV – Seleção eSELETIV – Seleção e
Agenciamento de Mão de Obra LTDAAgenciamento de Mão de Obra LTDA, com sede na Rua José Paulino, 845 – Bairro
FáMma – Teresina-PI, CEP: 64.049-360, neste ato representado pelo Sr. Paulo RobertoPaulo Roberto
Carneiro de OliveiraCarneiro de Oliveira, postador do CPF nº 194.248.843-20, tendo em vista o que consta
no Processo nº 23177.000735/2023-11 e em observância às disposições da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP
nº 20/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETOCLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de
engenharia, para manutenção predial, sem dedicação exclusiva de mão de obra,
compreendendo: reforma, conservação ou reparação no âmbito InsMtuto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí, conforme condições, quanMdades e exigências
estabelecidas no edital e anexos.
1.2 Este termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, idenMficado no preâmbulo e
à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3 Descrição do objeto:

CUSTOCUSTO



ITEMITEM CÓDIGOCÓDIGO BANCOBANCO DESCRIÇÃODESCRIÇÃO UDMUDM QUANT.QUANT.
TOTALTOTAL

UNIT(R$)UNIT(R$)
C/BDIC/BDI

CUSTOCUSTO
TOTALTOTAL

204 73859/002 SINAPI
CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE
TERRENO.

m² 200 1,52 304,00

205 88316 SINAPI
SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES.

H 100 19,05 1.905,00

208 88264 SINAPI
ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES.

H 100 25,32 2.532,00

211 72125 SINAPI
REMOÇÃO DE PINTURA
PVA/ACRILICA.

m² 50 9,89 494,50

239 94993 SINAPI

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA)
OU PISO DE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO,
USINADO, ACABAMENTO
CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM,
ARMADO. AF_07/2016.

m² 50 72,29 3.614,50

243 89173 SINAPI

(COMPOSIÇÃOREPRESENTATIVA)
DO SERVIÇO DE EMBOÇO/MASSA
ÚNICA, APLICADO MANUALMENTE,
TRAÇO 1:2:8, EM BETONEIRA DE
400L, PAREDES INTERNAS, COM
EXECUÇÃO DE TALISCAS,
EDIFICAÇÃO
HABITACIONAL UNIFAMILIAR
(CASAS) E EDIFICAÇÃO PÚBLICA
PADRÃO. AF_12/2014.

m² 100 32,89 3.289,00

265 88489 SINAPI

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA
COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM
PAREDES, DUAS DEMÃOS.
AF_06/2014.

m² 1.000 11,47 11.470,00

267 88416 SINAPI

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA
COM TINTA TEXTURIZADA ACRÍLICA
EM PANOS COM PRESENÇA DE
VÃOS DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS
PAVIMENTOS, UMA COR.
AF_06/2014.

m² 50 12,07 603,50

271 96486 SINAPI

FORRO DE PVC, LISO, PARA
AMBIENTES COMERCIAIS,
INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXAÇÃO.
AF_05/2017_P.

m² 195 75,25 14.673,75

289 9465 ORSE

LUMINÁRIA TIPO PLAFON
(SOBREPOR),QUADRADA, 24X24CM,
EM ALUMINIO PINTADO NA COR
BRANCA, C/DIFUSOR EM VIDRO,
ALADIN OU SIMILAR.

UN 20 93,84 1.876,80

ANDAIME METÁLICO FACHADEIRO –
LOCAÇÃO MENSAL , MONTAGEM E



334 4740 ORSE DESMONTAGEM. m²xmês 50 9,99 499,50

VALOR TOTALVALOR TOTAL 41.262,5541.262,55

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIACLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de 11/10/2023 e encerramento em 11/10/2024data de 11/10/2023 e encerramento em 11/10/2024, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal
da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.4 Seja juntada jusMficaMva e moMvo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;
2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração;
2.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOCLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O valor total da contratação é de R$ 41.262,55 R$ 41.262,55 ((quarenta e um mil, duzentos e sessentaquarenta e um mil, duzentos e sessenta
e dois reais e cinquenta e cinco centavose dois reais e cinquenta e cinco centavos).).

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.1.2. O valor acima é meramente esMmaMvo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIACLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na
classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 26431/158356
Fonte: 1000000000
Programa de Trabalho: 171039
Elemento de Despesa: 339039
PI: L20RLP0120N
Nota de Empenho: 2023NE000105
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTOCLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTECLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de



Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃOCLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garanMa na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃOCLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos
no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADACLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃOCLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃOCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕESCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13.2. É permiMdo à CONTRATADA caucionar ou uMlizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adiMvo, dependerá
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.
13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desMnado à
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da uMlização de



insMtutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕESCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017.
14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que
modifiquem a planilha orçamentária.
14.3 Na hipótese de celebração de adiMvos contratuais para a inclusão de novos serviços, o
preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de
referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do
contrato obMdo na licitação, com vistas a garanMr o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da ConsMtuição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto
nº 7.983/2013.

14.4. Para o objeto ou parte do objeto contratual sujeita ao regime de empreitada por
preço unitário, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de
referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato em casos excepcionais e jusMficados, desde que os custos unitários dos adiMvos
contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência uMlizado na forma do
Decreto nº 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora
ante a da segunda colocada na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOSCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
conMdas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃOCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FOROCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os liMgios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária de JUSTIÇA FEDERAL/SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PIAUÍ.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

​​​​​​​______________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_______________________________

Representante legal da CONTRATADA




	Documento assinado eletronicamente por:

